VIGILANCIA
PATRIMONIAL

AO

PREGOEIRO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE ANGRA DOS REIS

Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 90019/2024
Processo Administrativo n: 2023028164

VIGFAT VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n° 10.380.412/0001-58, com sede na Rua Doutor Gastdo Reis, 174,
Parque Pauliceia, Rio de Janeiro, CEP: 25.070-030, com base no art. 164 da Lei n°.
14.133/2021, apresentar

IMPUGNACAO AO EDITAL

pelas razbes a seguir, requerendo para tanto sua admissdo, apreciacdo e
julgamento.

I. DA TEMPESTIVIDADE

Segundo o edital em seu item 1.8 — “Os interessados poderdo formular
impugnac0es até 3 (trés) dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sesséo publica por
meio eletrénico, enderegado ao correio eletrénico: ssa.licitacao@angra.rj.gov.br.”

Assim sendo, 0 envio da presente nesta data atende ao prazo de 3 (trés) dias
Uteis previsto no artigo 164 da Lei n°. 14.133/2021.
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Il. DO CABIMENTO DA MEDIDA

O edital é o instrumento que contém as regras que disciplinam a competicéo e
antes de se tornar publico, enfrenta procedimentos que delineiam as normas e condutas a

serem seguidas.

Ocorre que pode haver excessos na elaboracéo das exigéncias estipuladas o que
pode ser objeto de impugnacéo por qualquer pessoa em busca preservar a aplicacdo da Lei n.

14.133/2021.

I1l. DO MERITO

A — DA EXIGENCIA MANIFESTADAMENTE ILEGAL PARA FINS DE
HABILITACAO TECNICA (EXPERIENCIA DO PROFISSIONAL)

O Edital e o Termo de Referéncia apresentam a seguinte exigéncia para

qualificagdo técnica:

“(E) — QUALIFICACAO TECNICA Para fins de Habilitago Técnica,
a licitante devera apresentar:

E7) Comprovacdo da formagéo técnica especifica da méo de obra
oferecida, através de certificado de curso de formac&o de vigilantes,

’

expedido por institui¢oes devidamente habilitadas e reconhecidas.’

(.)

“4.1 - Da Qualificacao Técnica Para fins de Habilitacdo Técnica, a
licitante devera apresentar:

g) Comprovagdo da formacdo técnica especifica da médo de obra
oferecida, através de certificado de curso de formacéo de vigilantes,
expedido por instituicoes devidamente habilitadas e reconhecidas.”

Nobre Pregoeiro, a tal exigéncia fincada no item “E7)” do Edital frustra a
esséncia do processo licitatério, ja que limita boa parte dos interessados a participarem do
Pregdo, como se ndo fosse bastante 0s mesmos contrariam os ordenados juridicos acerca da
matéria, como também vem sendo repreendido pela Corte de Contas e pelo Ministério Publico,

vejamos;
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Com a leitura do edital temos que seu objeto é: “contratacdo de empresa
especializada para prestacdo de servigos de vigilancia patrimonial desarmada para as.
unidades de saude, compreendidas entre SPAs, CEMs, UPA, Hospital Municipal da Japuiba
e Central de Unanizacdo, com fornecimento de mao-de-obra, materiais, equipamentos e
insumos necessarios para perfeita execucdo dos servigos, conforme as especificacOes

’

constantes deste Edital e do Termo de Referéncia.’

O Inciso XXI do Artigo 37 da Constituicdo Federal. Impds um limite nas
exigéncias de Habilitacdo em licitacbes publicas.

Art. 37. A administracao publica direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios  obedecer& aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao
seguinte: (Redac@o dada pela Emenda Constitucional n° 19, de

1998).

1/...]

XXI — ... as obras, servigos, compras e alienagoes serdo contratados
mediante processo de licitagdo publica ... , o qual somente permitira
as exigéncias de gualificacdo técnica

e econdmica indispensaveis a garantia do cumprimento das
obrigacdes. (grifo nosso)

O Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro
leciona que:

“Na Administracdo Publica, ndo ha liberdade nem
vontade pessoal. Enquanto, na Administracéo pessoal €
licito fazer tudo o que a lei ndo proibe. Na Administracéo
Publica so é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.”

Assim, entende-se que a exigéncia de curso de formacéo de profissional como
requisito de qualificacdo técnico na fase de habilitacdo ndo garante que a empresa contratada
ird realmente empregar esse perfil de profissional na execucdo do contrato, o que contraria a
jurisprudéncia deste Tribunal, consubstanciada no Acérddo 134/2017-Plenario, além de
poder restringir a competitividade do certame.

A exigéncia é manifestadamente ilegal, pois existe decisdo do TCU neste
sentido, de que a experiéncia profissional por parte do licitante é ILEGAL, como se
destaca no Acordéo 134/2017 do TCU:
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“TCU — E ilegal a exigéncia de qualificaco técnica e experiéncia
profissional por parte de licitante Acdrdao 134/2017 Plenério
(Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) Licitacéo.
Qualificacédo técnica. Exigéncia. Vedacgado. Experiéncia profissional.
Tempo. Comprovacao. E ilegal a exigéncia de comprovacéo, para
fim de qualificagdo técnico-profissional, de tempo de experiéncia ou
de exercicio em funcéo dos profissionais a serem disponibilizados
pela licitante para a execucdo do objeto, porquanto o rol de
exigéncias de habilitacdo previsto na Lei 8.666/ 1993 é taxativo.
Tribunal de Contas da Unido”

Como se pode comprovar, a Corte de Contas manifestou-se pela
impossibilidade de a Administracdo fixar quantitativos minimos para a qualificacdo técnico-
profissional, conforme consta dos Acérddos n° 2.081/2007, 608/2008, 1.312/2008,
2.585/2010, 3.105/2010 e 276/2011, todos do Plenério.

Portanto, que seja alterada a exigéncia contida nos itens “E7” do edital e g)
doitem4.1do TR.

IV. DA NECESSIDADE DE PUBLICACAO DE NOVA DATA PARA
REALIZACAO DO CERTAME

Pelo que se depreende da presente impugnacdo, a alteracdo dos termos
editalicios € medida necessaria e que se espera, de acordo com todo o0 exposto e demonstrado
nesta peca impugnatoria.

Todavia, além das alteragdes necessarias, merece ser enfatizado o item 1.8.3,
que institui “7.8.3 — Acolhida a impugnacao contra o edital, sera definida e publicada nova
data para realizag¢do do certame.”

Ademais, a doutrina reconhece a necessidade de publicacdo de novas datas para
0 certame, sendo vejamos:

“... A Administra¢do tem total liberdade para alterar as condigoes
inseridas no instrumento convocatério (respeitada a lei, é claro).
Porém, a alteracdo ndo pode frustrar a garantia do prazo minimo
prevista no 8§ 20. Se a Administracdo introduzir alteracdo apds
publicado o aviso, devera renovar-se a publicacdo. Se assim ndo
fosse, haveria redugdo do prazo minimo. (...) (MARCAL JUSTEN
FILHO, in Comentarios a Lei de Licitacbes e Contratos
Administrativos, 9a Ed., p.198).”
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Diante do que foi exposto e por entender que a presente Impugnacao
Administrativa ao Edital do Pregdo Eletronico serd acolhida, conforme sobejamente
demonstrado, requer-se, desde j4, a republicacdo do edital, escoimado dos vicios apontados e
que seja determinada nova data para realizagdo do certame.

V. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer:
a) O recebimento da impugnacéo na forma do art. 164 da Lei n°. 14.133/2021;

b) Seja julgado procedente o pedido para retirar a exigéncia contida nos itens
“E7” do edital e “g)” do item 4.1 do TR., por se tratar de prestacdo de servigo de vigilancia e
violar expressamente entendimento dos Tribunais de Contas do Estado e Unido.

Caso, assim ndo entendam que seja enviado & autoridade competente para
tanto.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2024.

QJMM@/ S \QQ,LMM:,\

VIGFAT VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA
CNPJ 10.380.412/0001-58
Vera Brito de Lima
RG n°05.480.856-3 - CPF n° 715.874.707-72

Socia
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